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Processo n" 07 81 2025 I F ME

I nexigibilidade nn 021 12025

Interessada: Secretaria Municipal de Educação

Objeto: Contrataçào de empresa para prestação de serviços técnicos profissionais de

natureza singular. com avaliações Í'onnativas- tluência erl leitura (3" ao 6o ano do

Fundarnental) e desenlolvimento profissional com objetil'o de atender as necessidades da

Rede Pública Municipal de Ensino de Educação de Canaã dos Carajás. estado do Pará.

RELATORA: Sr." JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA. Controladora Geral do

Município de Canaã dos Carajás - PA. sendo responsável pelo Controle lntemo. conlorme a

Portaria no 2722021. declara para os devidos fins. .iunto ao Tribunal de Contas dos

Municípios do Estado do PaÉ. nos termos do ParágraÍb tJnico do artigo l0 da Instrução

Normativa n' 221202 1 /TCM PA. de l0 de Dezembnr de 2021. que analisou integÍalmente o

Processo n" 078l2025tPMCC com base nas regras insculpidas pela Lei Federal no

11.13312021 e demais instrumentos legais correlatos. declarando o que segue.

DA COMPETÊNCIA DO CONTROLE INTERNO

O controle interno é o fiscal das atividades exercidas por pessoas fisicas e jurídicas.

evitando que a entidade objetivada não se desvie das normas preestabelecidas ou das boas

púticas recomendadas.

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietror. "0 controle constitui poder-dever dos

órgãos a que a lei atribui essa função, precisamente pela sua finalidade corretiva: ele nào

pode ser renunciado nem retardado. sob pena de responsabilidade de quem se omitiu".

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu aí. 74 as finalidades do sistema

de controle intemo. já a Lei n" 7112005. com fulcro no art. 3l da CRFB e aí. 59 da Lei

Complementar I 0l/2000. regulamenta dentro do Município de Canaã dos Carajás a

Unidade de Controle lnterno do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre outras

compelências:

' DI PIETRO. Maria Sr lvia Zanella. l)ireito adm in istrativo. I 0" ed. São Pau lo: Atlas. 1998
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1rt. i " t...)

I l'tri/iLtu' tr reguluridude du progronação orçonentáriu e Jinonceiru,
atulidtllL) o cttotprifienl<, dus rnelus previslus tttt plarut plurianud, a

e\eLuçãt) (k)s pt'ogt'onus de gorcrrut e lo u'çanenlo do nunicípitt. tttt

níniuto utrtu te: pttr uno:

ll - (onpxtttrr u legalitlocle e <n'uliur os rev todos. quanb à eJi«iciu
elit'iéncitt. economicidude e c/êtividude du ge.stão orçamenlúriu,

.fittuttccirt c potrimoniul n<,s órgãos e entidudes d« odministrução di'etu
e intlirettt ututicipal, ben com<t tlus uplicuções de racta'sos ptiblicos por
entidode de direito pritudo:

ll' f-rLttrtinqr us.foses de cxecução du despcso, in<'lusite rcriJicunrlo a
regultrirlurle du liciluções e co rulos. sob aspcclos du legulirlude,
I egi t i u i d «l a, ecoruttn i ci dude e ut:oubi I i dade.

Além do mais. a Lci l-l.l3l/2021. artigo 169. inciso IIl. estabelece que as

contratações públicas deverão subrneter-se a práticas continuas e peÍrnanentes de gestào de

controle preventivo. sujeitando a terceirâ linha de deÍ'esa integrada pelo órgâo centrâl de

controle interno da admin istraçào.

A fim de cumprir as atribuições legais desta Controladoria. expedimos o parecer a

segurr

RELATORIO

Submete-se ao exame desta Controladoria. despachado pelo Agente de Contrataçào.

o Processo Licitatório n' 078/2015i PMCC. na modalidade lnexigibilidade de Licitação n'

021/2025. deflagrado para a "Contrataçâo de empresa parâ prestação de serviços

técnicos profissionais de naturcza singular, com avaliaçôes formativas, fluência em

leitura (3" ao 6" ano do Fundanrental) e desenvolvimento profissional com objetivo de

atender as necessidades da Rcrle Pública Municipal de Ensino de Educaçâo de Canaã

dos Carajás, estado do Pará". conÍbrmc -l ermo dc Refêrência devidamente consolidado

(tls. l2- I 7/verso).

O processo é instruido até o presente momento cont o seguinte: Solicitaçào da

Secrelaria: Documento dc Fornralizaçào da Demanda (02-04): Portaria n' 007120)1-

SEMED/GS e Termo de Compromisso (fls. 05-07/verso): Estudo Jécnico Preliminar

(f'|s.08-l l); Proposta da prestaçào de serviços (fls. l8-19): Atestado de Capacidade Técnica
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(fls.72-78): Solicitação de Despesar Termo de Referência (fls.12- l 7/verso): Documenros e

Certidôes de Regularidade Fiscal (fls.20-71): Cotações (fls; 79-96); Solicitaçâo de

Contratação (fls.98): Nota de Pré-empenho (fls.99): Declaração de Adequaçào

Orçamenúria (Íls.100): Termo de Âutorização (fls.l0l): Autuação (fls.106): Minuta do

Contrato e Anexos (Íls.l45-150): Despacho do Agente de Contratação à PGM (fls.l5l):

Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal (fls.152-16-l); Despacho do Agente de

Contrataçâo à CCIM (fls.170): Perecer Prévio CGIM (fls.l7l-174); Declaração de

lnexigibilidade (fls.175): Despacho de Ratificação (fls.176): Termo de Ratificação de

Inexigibilidade (fls.177): Extrato de Inexigibilidade de Licitação (fls.178)t Publicação (fls.

179-l8l); Certidões de Regularidade l-'iscal- Social e Trabalhista e Confirmações da

Autenticidade (fls.182-190); Convocação para a Assinatura do Contrato e Contrato (fls.

l9l-203/verso): e Despacho de Agente de Contratâçâo ao CGIM (fls. 204).

E o necessário a relatar. Vejamos a Análise do Mérito

ANALISE

A Constituição Federal em seu artigo 37. inciso XXI. determina que as contratações

realizadas pela Adrninistração Pública devem ser realizadas através de licitação. que

assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra para obras. serviços.

compras e alienações junto ao Poder Público.

A regulamentação do relerido artigo encontra-se na Lei Federal no 14.13312021 -
Lei de Licitações e Contratos Adm inistrativos. devendo todo procedimento licitatório se

basear em suas normas. sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de anulação e

demais cominaçôes.

No entanto. a Lei 11.13312021 estabelece a exceções à realização de licitação. são

os casos de Dispensa e Inexigibilidade. O objeto do processo em epígrafe se adequa a esüa

ultima exceçào da realizaçào de licitação. qual seja Inexigibilidade. haja vista tratar-se de

prestaçào de serviços técnicos profissionais de natureza singular. com o objetivo de atender

aos alunos c protêssores do ensino l'undamental da rede pública municipal de ensino. nos

termos do art. 7-1. Ill. alínea "f'da Lei l4.l13/2021. Vejamos:
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ln. - t. Ê ine:tigiwl o lititução quantlo inviúr'el .r .tnryeliçLit'
especiol nos casos dc:

lll - tontrotação dos segtinte:i serviços técnicos especiuli:otk» de

nutltt c:d pre.luninanlemente intelccÍLdl con profissionuis ou emPretus

de notóriu especiali:açdo, vedud(t a inexigihilidatle puru seniços de

puh! icitludc e ditulgação:

l) tt cinoncnto e opetleiçouuenlo cle pessoal

rt j" PoIa /ins &) disposÍo no inciso lll tlo caput ílesÍe urtigo, consitlerq-
se Lla nrttrlrio espcciuli:ação o pnlissionol ou o eupresa cuio conceito no
tunptt tlc stru especiulitlade..lecorrente tle dasempenlu unterior, estuckts,

c\)!riênci.t. publicuçiíes. orguni:ttçti<t, ctporelhamento. equipe Íécnicu ou
outr()s t'cLluisitos reluc'ionudos «»tt suus ttti,t'idudes, pernitu iníêrir que o

seu ltahLlllo é esscncial e reconhecidqnrnÍe udequulo à plenn s«tisltrçtio
tb obien do conlruto.

Assim. a lei 14.133/2021 cstabeleceu três requisitos para a inexigibilidade prer ista

no inciso lll: o serviço deve ser técnico especializado de natureza predominantemente

intelectual: o contratado deve ser protissional ou empresa de notória especialização: e deve

ser demonstrado que a contratação de protissional ou empresa com notória espccialização é

imprescindível à plena satisfàção do objeto contratado.

Conforme se obserra pelo DFD e ETP, o obieto é de natureza estritamente

intelectual, voltados à aplicabilidade de consultoria, assessoria educacional técnica e

acompanhamento dos índices das avaliações aplicadas. Ademais, a empresâ

contratadâ UNMRSIDADE I'EDERAL DE .lUlZ DE FORA UFJF tem notr'rria

especialização dentro da árca de treinamentos. de acordo com os atestâdos técnicos

juntâdos às fl s.7l-78lverso.

Por Íim, foi demonstrado que a contratação empresâ com notória

especialização é imprescindír'el à plena satisfação do objeto contratado. observatlo a

proposta apresentada pelo instituto (fls. l3-30) pela universidade (fls.18-19).
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l- documento de t'ormalização de demanda e, se for o caso. estudo
tecnico preliminar- análise de riscos. termo de referência. pro.iero básico
ou pro-jeto executivo:

ll - estimativa de despesa. que deverá ser calculada na forma estabelecida
no art. 23 desta Lei:

Ill - parecerjuridico e pareceres tecnicos. se for o caso. que demonstrem
o atendimento dos requisitos exigidos:

lV demonstração da compatibilidade da pÍevisão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

\'- comprovaçâo dc que o contratado preenche os requisitos de
habilitaçào e qualificação mínima necessária:

Vl - autorizâção da autoridade cornpetente.

Vll - justificativa de preço.

Diante disso. atesta-Se que o presente processo foi instruído com todos os

documentos necessários para a sua realização: Documento de Formalização da Demanda:

Estudo Técnico Preliminar: Nota de Pré-empenho: Declaração de Adequação Orçamentária:

Termo de Autorização: e Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal.

No que tange a justificativa de preços. registre-se que a estimativa nos processos de

Inexigibilidade deverá ser realizada de acordo com a previsão do artigo 23. § 4". da Lei

14.13312021 o qual dispõe:

Arl. 21. O volor previonrcnte estiuado do contratação dq'erá ser

conpolí\'el cttn os vtlores praticudos pelo mercado. considerados os

preços cttnstanles de huncos de dados ptiblicos e as quontidades q seren

contrqt.t.lqs. ohsert'udas u potenciol economia de escalu e qs

pecaliaridades do local de c:tecução do objeto. [..-]

ri J" .\rrç contruluçõas diratas por inerigihilidade ou por dispans«.

tlttuttclo ntio.lõr J>ossírel estina' o tdor do objcto uo.formu cst«hclecidrr

nos j.1{ /i )" c 3" desta artigo. rt conlrolado deverd cttmprovar

prcrion enÍe que os prcços estiio em conformidúde com os prolicodos

em controtoções senrclhdnles de ohjetos de mesmt naíurczs, pot meio

da aprc:senl.,çio de ,tolas.liscois emilidss poro oulros controtoníes n.,

período de oté I (unt) .,rro urteriot à dara dt contamção pelo

.ldminisrraÇão. ou lror out() meio idrinco. [...J
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Assim, a razoabilidade dos gastos empreendidos nesta lnexigibilidade está

demonstrada nos autos através das notas fiscais juntadas (fls.79-96)' bem como pela

proposta apresentada. comprovando que os preços pactuados se encontram em consonância

com aqueles referendados no mercado.

No que se refere à Íàse de contratação, vemos que a Lei estabelece as cláusulas

indispensáveis, vejamos:

)rt. 9) Sfut neccsstirius etn tt)do.1)nlruto t'lrittsttlus quc estuheleçunt

I ,t ohient e leus elünenk)s cut'uLterísti«)s:

ll t in,ulação oo cLlitul dt' lic'ituçtio c à putpostt &t liíitLtnk wLtJu'
ou ttt) ti().ltt tirer tutot'i:«lo d conÍft ttçà() rliretu t à rc\p&litrr

lll t lLgi|iltçtio uplicth'el i esLttrçti() Lk) ('!nÍrutt,. int'lu.;it't tlutttrto ,trt.t

ll' rt r4Jinte tle eÍeutção ot a_fitnt de .fotnecinento:

l o ltraço e «:i contlições de ptgunento. os tt'itério;. t .lut«-bu5e c t
perioLlitiú e Lk) rediuslLrücnt() rle preços e os Lt'itérios le utudi1çlio

t trDL,ttit itt cntra u l, u lo oLliultleuento úts ohrigtrçõcs t Lt do 4cli\\,

l l r.r c.r'riillrr.r c lrcit).1i.'idttle dd üeli+do, quunlo.litt o clts(). e o

Prd--o l)Ltu li.llticluÇtio a poru pdguuantrt:

I ll - .)\ lrt'Lt:os tle início l«s clttltus tle cxtcugtio. .'!)ncluyio, cntreg!.

ol.terr,t+,io a recebi tnto .la/initit'o. tlutntLt Íitr tt cLrstt:

llll ,t qétlito ptlo qu cr»tcrú u Llespe*l com o intlicoç,io lo
clossititLtçtio /incinndl prt)gt'uüt(itic.t a dd.\ttcgoriu ecotlôttii(tt:

l.\ t nutri: Lle risu), .ludn(k).fot't) L'u.\t):

.\ r' 1t7,1;11 p4'11 1'csp(rsttt tto Pc(liJ!) de repdctudçaio tle ltrtço.t. Llt' Jn,lo

.\'l i ltrLt:o poru rcsposlu 0o lrc.liL|) tle tcsttbelacinento Jo equilíhno

( 4) nti t )t i.'tt-f i tlto t le i ro. q u u ntkt.f it r o c tt so :

.\'ll t\ g{rttnliLt.\ olerecidts punt usscg rlt \ld plenú rÍec'trçtio. clrr.rrttlo

rrrgir/rri. irtr'1tisl|c us que.íitren o/iret'itlus pelo.1»lttdtúh) no t'ttço le
dnleLiltta'(io Llc \'úlorcs d lil lo lc puguuento:
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,\'lll - o pra:o de gtrantia uininu do objeto, obsenada -\ os pt'a:os

mínimos estuhelecidos nestu Lei e nas nornas técnicas oplicáreis. e us

condições de munutenção e dssistência técnica, quando.for o caso:

.YlV - os direitos e as responsahilidodes dqs parles. as penolidadcs

cqbÍveis e os tulores das nn tas e suus bases de cálculo:

-\'V - as cotttlições de impofluç'õo e o duta e a tqxa de cánbio poro

com'ersão, quando.fir o coso:

.Yl/l - u obriguçiio do conlntludo de nrunler, (htrqnte lodo o erecuçdo do

conlrato, em comp.ttibilidade co r .ts ohrigações por ele ossumidas, todos

as condições exigilus paru a hahilitação na licitação, ou puro a

qual if cqçdo, na conlrul.rção dirulu :

,YVll u obrigoção de o contrqtodo cumprir qs erigêncios de resen'q de

cqrgos prevista em lei. bent cono em outros normos específicos, paru

pessoa com <leficiênciu, puro reabilitudo da Previdência Social e paro

uprendi::

-\'l'lll - o modclo de gestão do conlrqío, observodos os requisitos

deJinidos enr rcgu lamenn.

Ao analisar o contrato formalizado. vê que estão presentes as cláusulas obrigatórias

necessárias. Além disso. no tocante aos documentos apresentados pelâ contratada. certit'ica-

se a comprovação de regular habilitação jurídica" qualificação técnica. qualificação

econômico-financeira. regularidade fiscal. social e trabalhistâ. nos teÍrnos do artigo Art.62

combinado com t, Art. 72. V. da Lei de Licitações e Contratos.

Dessa ttrrma. a conlratação Íbra ftrrmalizada através do Contrato n" 20250780 (fls.

198-203/verso). firmado com a UNIVERSIDADE FEDERAL DÊ. JUIZ DE FORA

UFJF. com prazo de vigência de 12 meses contados da assinatura. realizada em 2l de

agosto de 2025. e. previsão de prorrogação nos termos do art. 105 da Lei 14.133/2021.

Devendo proceder com as publicações. especialmente a divulgação no PNCP para ter

eÍlcácia. de acordo com o art. 94 da nova l-ei de Licitações e Contratações Públicas. senâo

veja m os:

.|rt. 91. Á ditulgação no Portdl ,\ucion. de (lontotuções Púhlicus
tPt;CP) é tt»rdiçcio indispensth'el poru o efic<lcia do conlraÍo e de sers
uditonentos e tlererú ocorrer noli scl4uintes pra:ot, contetk» do luta de

sua ossrnt ra:

t - 20 tlius titeis, no c'ctso de licitução
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ll - l0 lius titcis, no cdso [le contrut.!ção lireta.

No mais. o procedimento obedeceu aos termos da Lei 14.133/2021 e do Decreto

Municipal n" I 538/2023. em todas as suas fases.

CONCLUSÃO

FRENTE AO EXPOSTO. esta Controladoria conclui que o referido processo

encontra revestido de todas as lbrmalidades legais. nas lases de habilitação. julgamento.

publicidade e contratação, estando apto para gerar despesas para a municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento. a partir do presente estágio. deve manter a

observação plena ao previsto na legislação da matéria e demais aplicável da Lei

14.133/2021. seguindo a regular divulgação oficial dos termos e atos a serem realizados.

Declara, por fim. estar ciente de que as infoÍÍnações aqui prestadas estào sujeitas à

comprovação por todos os mcios legais admitidos.

É o parece..

Canaã dos Carajás.01 de setembro de 2025.

.IOY('E SILV A SILVA OLTVEIRA
Controladrlra I lnterna do Ntunicípio

Porta ia n" 27212021

R- cÂiraa
DOS C,ARAJAS

NATHALIABGUSTA DE S,,i SILVA
Gestora de Coordenação

Portaria n" 22512025

\I \I1..\t)o\(.{
dc Controle lnterno

\Iatrícula n" 0l0l3l5
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